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AMBIGÜIDADE 
Ministério Público recomenda que a cirurgia em crianças que nascem com os dois 
sexos seja feita nos primeiros dias de vida do bebê e causa polêmica na classe médica 

É menino 
ou menina? 
Ullisses Campbell  
Da equipe do Correio 

Q uarta-feira, 27 de junho de 
2001. Às 13h30 nasce uma 
criança no Hospital Re- 

gional da Asa Sul (Hras). Logo 
depois do parto, os médicos 
olham para o sexo do bebê e sur-
ge a dúvida: é menino bu meni-
na? Impossível descobrir a olho 
nu. A primeira vista, tem um pê-
nis. Mas, logo abaixo, há uma 
fenda semelhante a uma vagina. 
Na verdade, a criança veio ao 
mundo com mal formação geni-
tal, que na linguagem médica 
significa ambigüidade sexual. 
Hoje, com um ano e três meses 
de idade, sabe-se que se trata de 
um menino porque um exame 
genético revelou o verdadeiro 
sexo do bebê. No entanto, a 
criança foi registrada c m o no-
me de Maria e em cad uma 
de suas orelhas há u 
brinco. Em casa, a 
criança ainda usa 
roupas de menina, 
brinca de boneca 
e é xodó dos ir-
mãos. 

O mar de dú-
vidas que se for-
mam em volta 
do bebê que 
apresenta ambi-
güidade genital 
é imenso. Em 
cada 16 mil nas-
cimentos no 
Brasil, um apre-
senta esse pro-
blema. Os mé-
dicos defen-
dem que se-
ja examina- 

r do o sexo 

genético da criança por meio de 
um exame chamado cariótipo, 
para se descobrir o verdadeiro 
sexo. Esse exame demora, em 
média, uma semana para ficar 
pronto e pode ser feito logo de-
pois do parto. Em seguida, em 
caráter de urgência, deve-se re-
construir a genitália através de 
uma cirurgia plástica para só 
depois registrar o bebê no cartó-
rio com o verdadeiro sexo. 

LONGA ESPERA \ 

D esde maio do ano passa-
do, uma recomendação 
do Ministério Público do 

Distrito Federal (01/2001) impe-
de que a cirurgia reconstrutora 
do sexo seja feita no DF com ur-
gência nas crianças com ambi-
güidade genital — ao contrário 
do resto do país. O promotor de 
Justiça de Defesa dos Usuários do 

Serviço de Saúde (Pró-vida), 
Diaulas Ribeiro, defende 
que, mesmo com a dú- 
vida, deve ser registra- 
do na certidão de nas- 
cimento o sexo gené- 
tico do bebê para só 
depois fazer a cirur- 
gia. Esse "depois" 
pode durar até sete 
anos. Na visão do 
promotor, a medi- 
da evita erros na 
definição do sexo 
da criança. 

A dona-de-casa Cla-
ra, 26 anos, passou quase um 
mês para saber o verdadeiro 
sexo de Regina, filha mais nova 
de oito meses. Aparentemente 
trata-se de uma menina, já que 
o bebê não tem testículos nem 
pênis. Mas a criança também 
não possui a abertura da vagi-
na. No lugar, há apenas um mi-
núsculo orifício por onde a 
criança faz xixi. Só depois do __ 
exame cariótipo a mãe desco-
briu que sua filha, de fato, é me-
nina. "A gente achava muito es-
tranho. Nós registramos ela co-
mo menina, mas sempre tive-
mos dúvida", conta Clara. No 
mês que vem, Regina vai passar 
pela cirurgia para ter uma vagi-
na. O Ministério Público já au-
torizou a operação. 

No caso da menina Maria 
que, na verdade, é um menino, 
os pais só conseguiram autori-
zação do Ministério Público pa-
ra fazer a cirurgia quase um ano 
depois do nascimento. Foi pre-
ciso até uma perícia do Institu-
to Médico Legal (IML) para sair 
a permissão. O laudo, que 
acompanha uma série de fotos, 
afirma que o bebê apresenta ge-
nitália com pênis muito peque-
no, além de ausência da bolsa 
escrotal. E não há formação de 
genitália feminina. Os médicos 
queriam operar o bebê logo de-
pois do resultado de exame ge-
nético que revelou se tratar de 
um menino. Para Diaulas Ribei-
ro, nem sempre esse exame é 
determinante. "Há casos de be-
bês que geneticamente são me-
ninas, mas que acabam se reve-
lando meninos com o passar do 
tempo", sustenta o promotor. 
Na opinião da médica endocri-
nologista pediatra Mariângela 
Sampaio, a determinação do 
sexo de um bebê é muito com-
plexa e depende de avaliações 
de profissionais de saúde e não 
de um decreto. 

Para o médico Luiz Cláudio 
Gonçalves, do Hospital Univer-
sitário de Brasília (HUB), o MP 
está prejudicando o tratamento 
médico de bebês com tal resolu- 

ção. "A investi-
gação tem de ser feita rapida-
mente. Antes dos sete anos, os 
pais têm de saber se o bebê vai 
usar calcinha ou cueca". O pro-
motor sustenta que a maioria 
dos médicos tende a reconsti-
tuir o sexo feminino mesmo em 
meninos porque a cirurgia é 
bem mais simples. 

A CRÍTICA 

S ó no HUB há dez bebês re-
cebendo tratamento médi-
co por conta de genitália 

ambígua. No Hras, há outros 12. 
Segundo o doutor Luiz Cláudio, 
até agora o Ministério Público 
recomendou cirurgia em ape-
nas dois bebês. O médico critica 
ainda que não há profissionais 
especializados no Ministério 
Público para dar parecer sobre 
esse tipo de cirurgia. "Os médi-
cos do MP são clínicos gerais", 
ressalta ele. Diaulas Ribeiro ar-
gumenta que seus pareceres 
são emitidos com base em lau-
dos do IML que acompanham 
fotografia e nos prontuários 
que os próprios médicos en-
viam no pedido de autorização. 

Os pacientes de Mariângela 
também são prejudicadas no 
tratamento por causa da deci-
são do Ministério Público. A 
médica levará essa polêmica ao 
XXV Congresso Brasileiro de 
Endocrinologia, que ocorrerá 
em Brasília em setembro. O te-
ma será debatido por especia-
listas internacionais. "Psicologi-
camente é inviável uma criança 
aguardar até os sete anos para 
definir sua identidade sexual." 
1 OS NOMES DOS PACIENTES E FAMILIARES 
CITADOS NA REPORTAGEM SÃO FICTÍCIOS 

Sexualidade indefinida 
O maior argumento do pro-

motor Diaulas Ribeiro para exi-
gir que a cirurgia reconstrutora 
do sexo feita em bebês só seja 
feita com autorização do MP 
vem de um rapaz chamado San-
dra, de 20 anos. Ao nascer, apre-
sentava ambigüidade genital. 

Quando os médicos o exami-
naram, acharam que era dó sexo 
feminino e construiram uma va-
gina. Embora criado como me-
nina, assim que entrou na pu-
berdade, "ela" se transformou 
num rapaz másculo. Sandra vi-
rou Sandro para a família e ami-
gos e hoje é tratado no Hospital 
de Base. No processo que pede 
autorização ao MP para uma ci- 

rurgia reconstrutora de sexo, há 
fotos que mostram o rapaz com 
aparência masculina. Mas, no 
ventre, há um clitóris desenvol-
vido que parece um pênis. "Eles 
(médicos) acabaram com esse 
rapaz", diz Diaulas. 

Para a endocrinologista Ma-
riângela Sampaio, do Hras, fotos 
não determinam o sexo. Ela cita 
casos em que o aumento da con-
centração dos hormônios mas-
culinos pode determinar uma 
hipertrofia do clitóris, dando um 
aspecto masculino à genitália. 
Ou seja, Sandro, que tem corpo e 
voz de homem, pode ser, de fato, 

) uma mulher. E não um homem, 
como faz crer Diaulas. 


